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A mudança é a lei da vida e aqueles que olham apenas para o passado ou para o 
presente certamente perderão o futuro. J.F.Kennedy 

 
Este trabalho aborda a sustentabilidade do Plano Básico de Benefícios – PBB, administrado pela 
FAPES, a partir da inflexão ocorrida em 2013, que afetou negativamente os resultados de toda 
a indústria. Nos artigos anteriores foram descritos os dois equacionamentos já implantados e 
seus desdobramentos. Este conclui pela urgência de nova reestruturação negociada do Plano, 
com base na análise da situação atual e das perspectivas do PBB, precedida por considerações 
sobre a crescente judicialização dos direitos previdenciários. 
Judicialização em Planos BD 
A situação do Plano Petros do Sistema Petrobras- PPSP, administrado pela Fundação Petros, é 
emblemático para exemplificar a judicialização de direitos previdenciários. Este plano conta com 
recursos garantidores de R$ 60 bilhões, correspondendo a 80% de todos os ativos geridos pela 
Fundação Petros, que administra 37 planos patrocinados por 120 empresas, com total de ativos 
de R$ 75 bilhões. O PPSP tem aproximadamente 76 mil participantes, dos quais 85% são 
assistidos. Em abril de 2018 foi realizada a sua cisão formal em duas submassas: o PPSP-
Repactuado, com 75% dos participantes, e o PPSP-Não Repactuado, com os 25% restantes. Os 
participantes do PPSP-R têm seus benefícios corrigidos pelo IPCA, enquanto os participantes 
do PPSP-NR optaram pela correção dos benefícios de forma paritária com a correção salarial 
dos participantes ativos, salientando que as duas submassas contribuem de forma diferenciada. 
Em razão do déficit acumulado apurado em 2015 foi aprovado o PED no valor de R$ 28 bilhões. 
Em maio deste ano a Fundação Petros comunicou a existência de 259 liminares contra este 
PED, gerando frustração de 74% da receita extraordinária prevista, situação que se mantida 
restringirá o pagamento de benefícios até 2030 (NR) ou 2033 (R). No final de 2018 o exigível 
contingencial, de perda provável e que origina o registro de uma obrigação, era da ordem de R$ 
4,1 bilhões e os depósitos judiciais correspondentes ascendiam a R$ 2,6 bilhões. Este exigível 
contingencial tem diversas origens e seu registro foi objeto de ressalva pelos auditores 
independentes, que se abstiveram de assegurar a sua conformidade. Com a crescente 
judicialização é alta a probabilidade de que, no longo prazo, o PPSP não tenha condições de 
realizar o pagamento tempestivo e integral dos benefícios previstos. A morosidade na tramitação 
das ações judiciais contribui para agravar o problema, afetando principalmente os participantes 
que estão no final da fila para obtenção de seus benefícios. Este contexto é indutor para as 
gestoras de planos BD adotem medidas criativas e oportunas para reequilibrar os planos e evitar 
a sua judicialização, além de também induzir os beneficiários a lembrarem o ditado popular 
“melhor 50% de alguma coisa do que que 100% de nada”. 
Situação atual do PBB 
O PBB oferta um generoso cardápio com seis benefícios principais, cujo custeio se dá pela coleta 
mensal de contribuições normais de, respectivamente, 7,6% e 5,0% do salário-de-participação 
para o participante ativo e para o assistido. As contribuições normais relativas a encargos 
passados (joias) e as contribuições extraordinárias decorrentes do PED 2015 e PED 2017 não 
entram nesta conta. Em retrospecto, logo após a implantação do 2º PED, aprovado no final de 
2018 com base na situação deficitária de 2017, foi restabelecido o equilíbrio do PBB para efeitos 
de um novo e possível equacionamento: o déficit bruto nominal de R$ 315 milhões representava, 
na realidade, um superávit de R$ 31 milhões, em razão do ajuste de precificação positivo de R$ 
346 milhões; note que estes valores se revelam residuais se comparados com o total dos ativos 
e passivos do Plano naquela data, respectivamente de R$ 12.709 milhões e R$ 13.024 milhões 
(Relatório de Atividades de 2018). Em 30.06.19 o equilíbrio técnico foi positivo em R$ 160 
milhões, o que somado ao ajuste de precificação de R$ 352 milhões, resultou em superávit para 
efeitos de equacionamento de R$ 512 milhões (Raio X de Junho de 2019). Esta situação 
estimulou o otimismo de alguns participantes sobre as perspectivas para o Plano, as quais devem 
ser moderadas por uma visão realista sobre a sua futura evolução. Uma perspectiva realista deve 
considerar a evolução esperada das premissas atuariais relevantes; a adequação do plano de 
custeio; as expectativas para os rendimentos dos investimentos; a possibilidade de redução das 
despesas administrativas; dentre outros. 
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Perspectivas para o PBB 
A evolução esperada para as premissas atuariais relevantes são as seguintes: (i) o aumento da 
expectativa de vida é um fato e a longevidade da massa de beneficiários do Plano tem 
aumentado continuamente; as tábuas de mortalidade em vigor utilizadas no cálculo atuarial estão 
ficando defasadas, o que exigirá o agravamento em algumas faixas, ou até mesmo a troca das 
atuais tábuas por outras mais gravosas; (ii) a baixa rentabilidade dos investimentos tem sido uma 
constante nos últimos anos; este fato exige a compatibilização dos juros atuariais utilizados no 
desconto das obrigações do Plano com as taxas dos investimentos, na medida em que no longo 
prazo as duas devem ser compatíveis; a atual taxa de juros atuarial de 5,72% está 
reconhecidamente elevada, pois o rendimento das NTN 2050, que são títulos do governo de 
longo prazo, está na faixa de 3,8% ao ano (Raio X de Junho/19); a redução da taxa de juro 
atuarial acarretará um aumento adicional das reservas; por exemplo, a redução em 2% ao ano 
da taxa de juros atuarial, ou seja, de 5,72% para 3,72%, e considerando um fluxo financeiro com 
distribuição linear que tenha valor presente de R$ 12,7 bilhões e prazo médio ou duration de 17 
anos, irá resultar em uma diferença de quase R$ 2 bilhões a maior neste valor presente; (iii) o 
crescimento das reservas a constituir do PBB por conta da política de recursos humanos do 
patrocinador é muito elevado, alcançando 3,35% ao ano em média; segundo o atuário externo, 
este é o maior índice entre todos os planos BD existentes e implica em aumento de 1,23% do 
total das reservas, ao se considerar que as reservas a constituir participam com 36,6% do total 
das reservas; este custo é suportado de forma solidária, sendo revertido exclusivamente para a 
formação da reserva de benefícios a conceder; (iv) os efeitos da paridade do reajuste dos 
benefícios pagos aos assistidos com os reajustes salariais obtidos pelos participantes ativos 
representam, em geral, um aumento real em relação à inflação e abrangem todos os benefícios 
(a conceder e concedidos), sendo custo que reverte em benefícios para todos os participantes. 
As medidas para assegurar a sustentabilidade do PBB num cenário realista deve considerar 
outras variáveis: o atual nível de custeio proporcionado pelas contribuições normais, que é 
relativamente reduzido frente aos benefícios previstos no Regulamento do Plano; a expectativa 
de receitas moderadas para os investimentos; o baixo potencial de redução dos custos 
administrativos em razão dos efeitos do turnaround promovido no biênio 2017/18, que resultaram 
na redução de R$ 30 milhões/ano e no encolhimento do quadro de pessoal da FAPES de quase 
290 para 150 funcionários; e efeitos negativos dos contingentes passivos, representado por oito 
grandes demandas nas esferas administrativa e judicial, lembrando que estes são 
contrabalançados apenas por um contingente ativo, constituído pela demanda judicial que 
pleiteia correção monetária adicional a partir de 1986 para as Obrigações do Fundo Nacional de 
Desestatização- OFND. Finalmente, este cenário também é influenciado por duas obrigações 
acessórias ainda pendentes, relativas a determinações contidas na Resolução CGPAR 25, as 
quais decorrem de compromisso formal assumidos pela FAPES junto à PREVIC e SEST para a 
aprovação das alterações no Regulamento do Plano em 20.12.18 e do 2º PED, com prazo de 
cumprimento até o final de 2019. Entre estas determinações se inclui a desvinculação da 
paridade no pagamento dos benefícios. Em respeito aos direitos adquiridos dos atuais assistidos, 
o seu cumprimento irá exigir a criação formal de duas submassas no âmbito do PBB, com 
reflexos no relacionamento entre os beneficiários inseridos em diferentes submassas. 
Conclusões 
A presente análise revela que, apesar da aparente situação de equilíbrio, o Plano tem um grande 
potencial deficitário. Não parece estar muito distante o momento em que se fará necessário a 
realização de outro PED. Um novo equacionamento, se realizado de acordo com as atuais 
regras, representará, para a mesma unidade de benefício, a imposição de custeio extraordinário 
numa relação de 1 por 14 para o participante ativo com relação ao assistido. Se não houver nova 
negociação para reestruturar o Plano, um outro PED se afigurará inevitável no médio prazo, 
principalmente se considerado o fato de não mais existirem direitos emergentes em valor 
significativo para dar em contrapartida. A percepção pelos participantes ativos ou assistidos de 
eventual falta de equidade na correção de possíveis desequilíbrios estruturais do PBB, por meio 
de um novo PED, pode levar ao aumento da judicialização contra o Plano. Este contexto 
evidencia que a conciliação dos diferentes interesses deve ser objeto de um novo processo de 
negociação, nos moldes da Mesa FAPES, o qual deve ser realizado de forma a conduzir todos 
os interessados para uma justa repartição de sacrifícios. Para esta negociação será necessária 
a atuação ativa de lideranças com visão estratégica, credibilidade e lastro reputacional. Para este 
articulista, tudo indica que o momento para iniciar tais negociações é agora.  
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